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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

íuàio de  25de março  de 19 92	 ACORDÃO N2  101-83.317

Recurso n 2 : : 69020 — IRPF — EXS . DE 1986 A 1990

Recorrente: : AUREA MORAES LENTO

Recorrida : : DRF NO RIO DE JANEIRO — RJ

LUCRO ARBITRADO — Rendimentos da Cédula
aFR — Decorrência — Por força do princi
pio da decorrência, o que ficar decidi-
do no processo principal será estendido
ao processo decorrente. Assim, uma vez
julgado improcedente o arbitramento de
lucro levado a efeito no processo ins-
taurado contra a pessoa jurídica, torna
se incabível o lançamento reflexo proce-
dido contra a pessoa física do sócio
(cooperado) sob o mesmo suporte fático.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por AUREA MORAES LENTO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.
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Participaram, ainda, ao presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran-

da, Cristóvão Anchieta de Paiva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimen--

tel,	 Sandro Martins	 Silva e Sebastião Rodrigues Cabral. \'
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'RELATÓRIO	 . •

A contribuinte acima identificada recorre a ,este

Conselho da decisão do Sr. Chefe da Divisão de Tributação da

DRF no Rio de Janeiro-RJ que, por delegação de competência, jul

aou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infra-

ção de fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a pessoa jurídica da Qual a contribuinte par-

ticipa na condição de médica cooperada - UNIMED - RIO COOPERATI

VA DE TRABALHO MÉDICO NO RIO DE JANEIRO -, na érea do Imposto

de Renda-Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição de origem

sob o n9 10768/022.698/90-44.

Nestes autos coaita-se da cobrança do imposto de

renda-pessoa física, em virtude de inclüsão na Cédula "F" das

declarações de rendimentos da epigrafada relativas aos exerci—

cios de 1986 a 1990, anos-base de 1985 a 1989, de parcela do lu

cro arbitrado na aludida sociedade coo perativa, a ela considera

da automaticamente distribuída, na proporção de sua quota-parte

no capital social daquela sociedade, com fundamento no disposto

nos artigos 34, inciso T e 403 do RIR/80 e no § 49 do 	 artigo

39 da Lei n9 7.713, de 22-.12.88.

A , autoridade julgadora de primeira instãncia, em

a wrrpirr g ecom N o O 6 5 / 9C.	
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observãncia ao principio da decorrência, dispensou a presente exi

gência o mesmo tratamento dado ã tributação formalizada no proces

so matriz, ou seja, julgou procedente a ação fiscal, no mérito e

retificou o lançamento de oficio, agravando-o, conforme decisão

de f l s.28 731 sob os fundamentos sintetizados na seguinte emen

ta:

"IMPOSTO DE RENbA - PESSOA FISICA

Aplica-se aos nrocedimentos intitulados decorren-
tes ou reflexos, no que couber, o decidido sobre a
ação fiscal que lhes deu origem, por terem suporte
fãtico comum.

O lucro arbitrado, diminuido do imposto e do adi-
cional incidente sobre o mesmo na pessoa jurídica,
é considerado, por imposição legal, distribuido a
favor dos sOcios ou acionistas de sociedades não a
n8nimas, inclusive as constituídas sob a forma de-
cooperativa, não elidindo tal presunção a ausência
de efetiva distribuição de lucros nelas referidas
sociedades.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE, NO MÉRITO, E LANÇAMENTO
RETIFICAPO DE oFfcro."

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

31.08.91 e, inconformada, in gressou em20 .09.91, com o recurso vo

luntãrio de fls.34/35.

Como razões do apelo, a contribuinte se 	 reporta

aos fundamentos apresentados no processo principal.

1NN

É o relatOrio.
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Conselheira MAPIAM SEIF, Relatora

O recurso-e tempestivo e está amparado no artigo 33

do Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto do presente

processo-e decorrente da exiaência fiscal formalizada contra a pes

soa jurídica da qual a recorrente participa na condição de mêdica

cooperadá - UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO NO RIO DE JA

NEIRO -, nos autos do processo n9 10768/022.698/90-44, cujo recur-

so foi protocolizado neste Conselho sob o n9 101.176.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fá

tico-e o mesmo que embasou a exigência procedida no processo prin

cípal, não comportando, Por isso mesmo, uma apreciação desvincula-

da da levada a efeito neguele processo. Isto porque, segundo reman

sosa jurisprudência deste Coleaiado "o decidido no processo da pes

soa jurídica, auanto ã matéria aue, por sua natureza ou decorrên-

cia de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas ou

na fonte, faz coisa jul gada nos processos decorrentes, eis que hou

vesse possibilidade de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos

poder-se-iam estabelecer eventuais contraditórios desaconselháveis

sob o ponto de vista social e legal".

Como o processo principal foi objeto de deliberação

deste Coleaiado, em sessão realizada em 02.12.91, não cabe nestes

autos reabrir a discussão em torno da existência ou insubsistên-

cia do suporte fátiro da exigência, uma vez que a matéria já foi

amplamente debatida e examinada naquéla ocasião.

Ma oportunidade, esta Câmara, por unanimidade 	 de

votos,„ deu provimentoao recurso, como faz certo o Acórdão 	 n9

ng
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101-82.389, assim ementado:
"ARBITRAMENTO DE LUCROS — Cooperativa — Es
crituração sem destaaue das receitas da
diversas atividades - O arbitramento de lu
cros é procedimento reservado aos casos de
inexistência de escrituração contábil regu
lar e aplicãvel apenas nas hipOteses le-
gais previstas nos incisos I a VI do arti-
ao 399 do RIR/80, entre as quais não se in
clui a que fundamentou a ação fiscal. Ã
falta de destaque das receitas se gundo sua
oriaem (atos cooperativos, não coo perati-
vos e incompatíveis com o regime cooperati
vo) não autoriza, pois, o arbitramento de
lucros. No caso recomenda-se a tributação'
do resultado global da cooperativa, com ba
se no lucro real, por ser impossível a dei-
terminação de parcela desse lucro alcança-
da pela não incidência tributária."

'
Tornado insubsistente aue foi o lucro arbitrado,

embasador do credito tributário constituído no processo princi-

pal, que, por sua vez, constitui a prOpria base de cálculo o cré_
dito tributário ora exiaido, observado, ainda, o princí p in 	da
decorrência, outra não noderá ser a s decisão neste recurso.

-
Nesta ordem fie jilT7n, dpia p rovimen-ho ao prÉ.sPritg.'

recurso.
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